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diplomáticos, solicitando a arbitragem da controvérsia, e o terceiro árbitro será designado
dentro de um período adicional de 30 (trinta) dias. Se uma das Partes não nomear um
árbitro no prazo especificado ou se o terceiro árbitro não for nomeado dentro do prazo
especificado, o presidente do Conselho da Organização de Aviação Civil Internacional
poderá, a pedido de qualquer das Partes, nomear um árbitro ou árbitros, conforme o caso
exigir. Nesse caso, o terceiro árbitro será nacional de um terceiro Estado, atuará como
Presidente do tribunal e determinará o local onde a arbitragem será realizada. Se o
Presidente considerar que ele ou ela é nacional de um Estado que não pode ser
considerado neutro em relação à controvérsia, o Vice-Presidente mais antigo que não seja
desqualificado por esse motivo deverá fazer a nomeação. O tribunal arbitral decidirá por
maioria de votos.

4. Cada Parte arcará com os custos do árbitro que designou, bem como de sua
representação no procedimento arbitral. Os custos do Presidente e quaisquer outros custos
serão suportados em partes iguais pelas Partes.

5. As Partes comprometem-se a cumprir qualquer decisão tomada nos termos
do Parágrafo (3) deste Artigo.

6. Se e enquanto uma das Partes não cumprir qualquer decisão prevista no
Parágrafo (3) deste Artigo, a outra Parte poderá limitar, negar ou revogar as prerrogativas
concedidas em virtude deste Acordo à Parte em descumprimento ou a uma empresa aérea
designada em descumprimento da parte em descumprimento.

Artigo 23
Denúncia

1. Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, notificar a outra Parte por
escrito, pelos canais diplomáticos, da sua decisão de denunciar este Acordo. Tal notificação
será simultaneamente comunicada à Organização de Aviação Civil Internacional.

2. Nesse caso, o presente Acordo expirará 12 (doze) meses após a data de
recebimento da notificação pela outra Parte, a menos que o aviso de denúncia seja
retirado por mútuo acordo antes do término desse período. Na ausência de aviso de
recebimento pela outra Parte, a notificação será considerada como tendo sido recebida 14
(quatorze) dias após seu recebimento pela Organização de Aviação Civil Internacional.

Artigo 24
Registro na OACI

Este Acordo e quaisquer emendas a ele deverão ser registrados após a sua
assinatura na Organização de Aviação Civil Internacional pela Parte em cujo território este
Acordo foi assinado ou conforme acordado pelas Partes.

Artigo 25
Entrada em Vigor

O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após as Partes terem
notificado uma a outra, por troca de notas diplomáticas, de que os requisitos constitucionais
das Partes, para a entrada em vigor deste Acordo, foram cumpridos.

Em testemunho do que, os abaixo assinados, estando devidamente autorizados
pelos seus respectivos Governos, assinaram o presente Acordo.

Feito no Bahrein, em 14 de novembro de 2018, em duplicata, nos idiomas
português, árabe e inglês, todos os textos igualmente autênticos. Em caso de divergência
na interpretação dos textos em árabe e em português, o texto em inglês prevalecerá.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
___________________________________

Norton de Andrade Mello Rapesta
Embaixador Extraordinário

e Plenipotenciário

PELO REINO DO BAHREIN
__________________________________

Kamal Bin Ahmed Mohamed
Ministro dos Transportes
e das Telecomunicações

DECRETO Nº 10.841, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021

Altera o Decreto nº 10.177, de 16 de dezembro de
2019, que dispõe sobre o Conselho Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.177, de 16 de dezembro de 2019, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 2º ..................................................................................................................
I - acompanhar a implementação da Política Nacional para a Inclusão da Pessoa

com Deficiência;
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 3º ..................................................................................................................
..........................................................................................................................................

II - ...........................................................................................................................
a) treze de organizações nacionais representativas de pessoa com deficiência;

................................................................................................................................" (NR)
"Art. 6º As organizações nacionais representativas de pessoa com deficiência de

que trata a alínea "a" do inciso II do caput do art. 3º serão escolhidas dentre aquelas
que atuam nas seguintes áreas e na seguinte proporção:
..........................................................................................................................................

III - três da área de deficiência física;
..........................................................................................................................................

Parágrafo único. Considera-se organização nacional representativa de pessoa
com deficiência a entidade privada sem fins lucrativos e de âmbito nacional, com
filiais em, no mínimo, cinco Unidades da Federação, distribuídas, no mínimo, por três
regiões do País." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Damares Regina Alves

DECRETO Nº 10.842, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021

Altera o Decreto nº 10.141, de 28 de novembro de
2019, que institui o Comitê Nacional das Zonas
Úmidas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.141, de 28 de novembro de 2019, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 2º ..................................................................................................................

I - um da Secretaria da Amazônia e Serviços Ambientais do Ministério do Meio
Ambiente, que a presidirá;
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 6º A Secretaria-Executiva do Comitê será exercida pela Secretaria da
Amazônia e Serviços Ambientais do Ministério do Meio Ambiente." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Joaquim Alvaro Pereira Leite

DECRETO Nº 10.843, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021

Cria a Embaixada do Brasil em Manama no Reino do
Bahrein.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,

caput, incisos VI, alínea "a", e VII, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criada a Embaixada do Brasil em Manama no Reino do Bahrein.

Art. 2º O Anexo II ao Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, passa a

vigorar com as alterações constantes do Anexo a este Decreto.

Art. 3º Fica revogado o inciso XLII do caput do art. 1º do Decreto nº 5.073, de

10 de maio de 2004.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Carlos Alberto Franco França

ANEXO

(Anexo II ao Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973)

"...................................................................................................................

. PAÍS OU REGIÃO POSTO FATOR DE CONVERSÃO

.

......................................................................................................................
. Bahamas Nassau - FCG 72,45
. Bahrein Manama 57,78
. Bangladesh Daca 56,64
.

......................................................................................................................

" (NR)

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 531, de 20 de outubro de 2021. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.226, de 20 de outubro de 2021.

Nº 532, de 20 de outubro de 2021. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação,
do nome do Senhor JOÃO MENDES PEREIRA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do
Brasil no Reino da Bélgica e, cumulativamente, no Grão-Ducado de Luxemburgo.

Nº 533, de 20 de outubro de 2021. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento do Habeas Corpus nº 207.838.

Nº 534, de 20 de outubro de 2021.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de Conversão nº 22, de 2021 (Medida Provisória nº
1.052, de 19 de maio de 2021), que "Altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, a
Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, a Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, a Lei
nº 9.126, de 10 de novembro de 1995, a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e a
Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001".

Ouvidos, o Ministério do Desenvolvimento Regional e o Ministério da Economia
manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos do Projeto de Lei de Conversão:

Art. 1º do Projeto de Lei de Conversão, na parte em que altera § 1º do art.
32-A da Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012

"§ 1º No caso das atividades financiadas ou garantidas com recursos do referido
fundo nas Regiões Nordeste e Norte, a administração e a representação referidas no
caput deverão ser atribuídas, respectivamente, ao Banco do Nordeste do Brasil S.A.
e ao Banco da Amazônia S.A."
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